O desenvolvimento do capitalismo foi acompanhado pela construção do campo ideológico necessário de justificativa à exploração social. Em tempos recentes proliferaram, por exemplo, novas conceituações, tais como capital humano, empregabilidade e responsabilidade social das empresas. A estas conceitualizações, que adquiriram grande expressão no debate acadêmico com o impulso, nos diversos países, das políticas neoliberais, somou-se, em tempos mais recentes, a do “trabalho decente”. Produzido e difundido pela Organização Internacional do Trabalho (OIT) o conceito foi incorporado por diversos governos, inclusive o brasileiro, como referencial para a construção de políticas públicas, com particular enfoque na juventude. Porém, seu efeito é mais extenso na medida em que passou a ser referencial para a construção da estratégia de ação dos próprios sindicatos, no plano internacional e, também brasileiro. A este efeito não ficou imune aquela que é, pela sua origem, uma das principais organizações sindicais brasileira, a Central Única dos Trabalhadores (CUT). Adesão que se articula com a lógica mesma de sindicalismo de concertação social defendido desde os anos 1990 pela referida entidade sindical. Diante da penetração da formulação do “trabalho decente” no âmbito sindical, o artigo discute, de forma sintética, como a nova configuração estrutural do capital alimentou a configuração do referido conceito bem como o caráter ideológico de que se reveste. A hipótese é de que, distante de tratar-se de uma conceituação científica, a expressão, na realidade, sofistica o processo de mistificação do real caráter da sociabilidade capitalista e da relação trabalho assalariado e capital que a sustenta. Mais ainda, atua como um mecanismo poderoso de difusão de uma certa ideologia, aquela de que é possível, dentro dos marcos do capitalismo, fazer da atividade vital trabalho, o terreno de fluição da vida em patamares verdadeiramente humanos pela simples adjetivação de “decente”, ao seu conteúdo real. Efetivamente, defende-se no artigo, que ao ser incorporada pelos sindicatos em seu plano estratégico de ação, a defesa do “trabalho decente” desarticula, em vez de fomentar, o processo de organização dos trabalhadores enquanto classe que persegue interesses distintos àqueles do capital na atual forma de sociabilidade.
